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	LORENI DOS SANTOS DIAS 


	AGRAVANTE

	PAULO EVERTON MACIEL BAPTISTA 


	AGRAVADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

1 – LORENI DOS SANTOS DIAS interpõe agravo de instrumento em face da decisão proferida nos autos da ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais proposta contra PAULO EVERTON MACIEL BAPTISTA que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, assim redigida, “verbis”: 

“A antecipação dos efeitos de tutela só pode ser concedida mediante o concurso concomitante dos requisitos previsto no art. 273 do Código de Processo Civil, a saber, a verossimilhança das alegações e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Além de tais requisitos, o §2º do referido dispositivo legal determina que não se concederá a antecipação de tutela quando houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado. 
No caso dos autos, o autor pretende, em antecipação de tutela, que “o réu se abstenha de publicar, em redes sociais lato senso, mensagens difamatórias, de acusação ou mesmo mensagens que incitem a categoria profissional contra o Autor (...), bem como se abstenha de apresentar comportamento inadequado ao comparecer em qualquer das sedes do Sindicato em que esteja presente o Autor” (fls. 35/36). Outrossim, pretende que o demandado “se abstenha de comparecer a sede do sindicato em que esteja presente o autor, autorizando-se o sindicato a não permitir seu acesso em suas dependências”, “uma vez que comprovado a sua modalidade violenta e de grande hostilidade para com o autor e diretores do sindicato” (fl. 36).

Analisando os documentos de fls. 45/290, tenho que a parte autora não demonstrou a verossimilhança de suas alegações no que tange à inveracidade das informações que deram azo às manifestações do réu, tampouco do abuso do direito constitucional de livre manifestação de opiniões, o que impede o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela pretendida ao final da presente demanda.

Ponderam-se, no caso, os direitos à livre manifestação do pensamento e de ir e vir, previstos no artigo 5º, incisos IV e XV, da CF, que deve ser compatibilizado com outros direitos, dentre os quais a imagem e honra. 
Assim, em juízo perfunctório, tenho que o réu teceu comentários com base em questões cuja elucidação pressupõe dilação probatória, não havendo como se inferir, por ora, a verossimilhança das alegações que embasam o pedido de antecipação da tutela, especialmente o abuso de direito. De igual modo, não há elementos que demonstrem o caráter violento e hostil do requerido. O registro de ocorrência de fl. 72 envolve terceiro estranho à lide, não estando claras as circunstâncias em que se deram as agressões ali descritas.

Ademais, cabe ressaltar que, diante dos elementos trazidos aos autos até o presente momento, não há que falar em impedimento do associado à entidade sindical que o representa.

Destarte, em que pese os argumentos do demandante, em juízo de cognição sumária, não sobressai a presença dos requisitos supracitados para limitar o direito constitucional do demandado de se manifestar, impondo-se o indeferimento do pedido de antecipação da tutela.”
Nas razões recursais, o agravante sustenta, em síntese, que é o atual presidente do Sindicato dos Vigilantes (SINDIVIGILANTES DO SUL) e está sendo alvo de inúmeras acusações indevidas, difamações e injúrias perpetradas pelo réu, ex-dirigente sindical, no FACEBOOK e em grupo de  conversas no “Whatsapp” denominado “Vigilantes do Sul”, com a incitação da categoria profissional contra sua pessoa. Assevera que o demandado o acusa de defender os interesses das empresas empregadoras dos associados da entidade, de usar indevidamente verbas do sindicato em benefício da diretoria, de negocial e vender acordos coletivos em troca de favores e assinar convenções coletivas de trabalho sem autorização da categoria, tudo isso sem dispor de qualquer prova. Relata que em face  dessas publicações ofensivas, vem sofrendo ameaças e grande abalo à sua honorabilidade, pois tais postagens acabam por desmoralizá-lo perante a direção sindical e a base territorial dos trabalhadores que representa. Requer o provimento do recurso para que seja deferida a tutela antecipatória, determinando-se que o réu, ora agravado, se abstenha de publicar mensagens difamatórias contra sua pessoal, de incitar a categoria profissional e de comparecer em quaisquer das sedes do Sindicato em que o agravante esteja, bem assim exclua todas as “publicações difamatórias e acusatórias publicadas em suas redes sociais” (sic), sob pena de multa cominatória.
É o sucinto relatório.
2 - Nego provimento ao recurso liminarmente, com fulcro no artigo 557, “caput”, do Código de Processo Civil, pois é manifestamente improcedente e em flagrante descompasso com o entendimento jurisprudencial assente no Colegiado acerca do thema decidendum.
A r. decisão interlocutória impugnada, reproduzida no relatório supra, está motivada e não comporta quaisquer reparos, porquanto examinou percucientemente as questões suscitadas e deu adequada exegese ao art. 273 do CPC.

Visando tão-somente corroborar os judiciosos fundamentos declinados no provimento jurisdicional combatido, cujos termos subscrevo por sua percuciência, lanço algumas considerações adicionais.
Passo a expô-las.
Como se vê do provimento judicial atacado, estabelece-se no feito o conhecido conflito de valores constitucionalmente protegidos: de um lado, a livre manifestação do pensamento; de outro, o direito à proteção da imagem enquanto atributo.

Impende sopesar adequadamente os valores em jogo, sem tolher o direito ao convívio social e à exteriorização das opiniões dos indivíduos, o que é próprio do regime democrático e de um Estado de Direito.

O artigo 5º, inciso IV, da Constituição Federal assegura a ampla liberdade de manifestação do pensamento. E, a princípio, com ela não se compadece decisão judicial que implica censura ou tolhe o direito os cidadãos externarem suas convicções e opiniões. 

Vivemos tempos pós-modernos. Neles todos se consideram habilitados a tecer comentários e manifestar opiniões sobre todo e qualquer fato, acerca dos mais variados assuntos, desde os mais significativos até os mais singelos e prosaicos.

Reduz-se a distinção natural outrora patente entre os espaços público e privado, na sociedade globalizada e líquida (conceito de Zigmun Bauman) em que os indivíduos realizam nas mídias em geral e nos espaços virtuais o chamado “compartilhamento” de idéias, opiniões, conceitos, manifestações, etc.

E, nesse contexto de difusão indiscriminada de informações e opiniões, há que se ter razoabilidade para valorá-las e avaliar a extensão dos efeitos dessas múltiplas manifestações, sob pena de se inviabilizar o convívio social. 

Estou convencido que ao Poder Judiciário não cabe exercer o papel de censor das atitudes dos cidadãos de qualquer comunidade.

A democracia pressupõe o convívio entre os contrários ou com aqueles que não necessariamente pensam como nós.

“In casu”, das publicações e postagens veiculadas pelo réu, ora agravante, no espaço público virtual, não se infere, em juízo de cognição sumária próprio desta fase processual, ofensas de cunho pessoal ao demandante, mas, sim, críticas e comentários (alguns bastante ácidos, por sinal) à atuação da diretoria do Sindicato dos Vigilantes, da qual o autor é o atual Presidente (como admite na inicial da demanda), as quais se inserem no âmbito da livre manifestação do pensamento.
Nas diversas postagens realizadas em diversos espaços nas redes sociais (FACEBOOK e grupo no Whatsapp), o demandado exterioriza opiniões, tece críticas e faz comentários revelando a sua discordância e descontentamento com diversos atos de gestão da atual Diretoria da precitada entidade sindical e traz à baila notícia de supostas irregularidades a ela atribuídas.  
Ora, como se percebe dos dizeres da peça inaugural, são comentários e críticas dirigidas a atos de gestão da entidade sindicial, e não palavras e expressões direcionadas especificamente à pessoa do autor. As aludidas manifestações em espaço virtual dizem respeito à atuação do demandante como dirigente sindical.

Assim, a um primeiro e perfunctório exame, não há como tolher ou impedir tais manifestações, ainda que possam repercutir perante os demais integrantes da categoria profissional que os litigantes integram. 

A luta sindical implica confrontos e discussões múltiplas. Quem se dispõe a exercer mandato de dirigente sindical ou de represantação classista obviamente tem a sua atuação, enquanto tal, sujeita a críticas e comentários desfavoráveis e mesmo desabonadores. E obviamente ao assumir esse mandato têm plena ciência das conseqüências e naturais repercussões dos atos que praticar nessa qualidade.

Pois bem.

Obviamente não desconheço a relevância da tutela inibitória (consagrada pelo nosso ordenamento processual), que, de regra, ostenta caráter preventivo, pois visa cessar a prática de um ilícito ou evitar a sua repetição ou propagação de forma indevida.
Entretanto, é sobremodo tênue a linha demarcatória que  separa o direito à livre manifestação do pensamento do abuso desse mesmo direito.

E, “in casu”, não verifico excesso apto a autorizar a adoção das medidas extremas alvitradas pelo agravante - ao menos em sede de cognição sumária e sem que propiciado o saudável e indispensável contraditório - tais como vetar o ingresso do réu nas sedes ou espaços de atividade do sindicato e proibi-lo de veicular ou publicar críticas à atuação da Diretoria da entidade sindical nas redes sociais.
Enfim, como bem gizou a interlocutória combatida, a situação narrada na inicial recomenda cautela no exame do requerimento de tutela antecipatória. 
Cumpre oportunizar a angularização da relação processual e dar ensejo ao contraditório.

Nesse sentido, colaciono ilustrativo precedente desta Câmara:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PUBLICAÇÃO DE COMENTÁRIOS NO SITE DO FACEBOOK. OFENSA À HONRA E IMAGEM DO AGRAVANTE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. Caso concreto em que os fatos noticiados decorrem da livre manifestação de pensamento do demandado. Não se vislumbra, de plano, a prevalência do direito à honra e imagem do cidadão. Necessária a oportunização do contraditório, antes de eventual deferimento da medida. NEGADO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. (Agravo de Instrumento Nº 70060679107, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 18/07/2014)

Ademais, não há demonstração contundente de risco de dano irreparável ou de difícil reparação à parte autora a justificar, ao menos por enquanto, o deferimento do pleito de exclusão dos questionados conteúdos já veiculados nas redes sociais, em especial porque a maior parte das publicações ocorreu ainda no ano de 2014, não mantendo a necessária atualidade.

A propósito, invoco a abalizada doutrina de TEORI ALBINO ZAVASCKI (“in” Antecipação de Tutela, Ed. Saraiva, 3ª ed., 2000, p. 77):
“O risco de dano irreparável ou de difícil reparação e que enseja antecipação assecuratória é o risco concreto (e não o hipotético ou eventual), atual (ou seja, o que se apresente iminente no curso do processo) e grave (vale dizer, o potencialmente apto a fazer perecer ou a prejudicar o direito afirmado pela parte). Se o risco, mesmo grave, não é iminente, não se justifica a antecipação de tutela. É conseqüência lógica do princípio da necessidade, antes mencionado.”

Na mesma linha, refiro precedente jurisprudencial colacionado por THEOTÔNIO NEGRÃO (“in” Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, Ed. Saraiva, SP, 2013, 45ª ed., p. 915):

“‘A configuração do periculum in mora resulta da comprovada probabilidade do dano, e não de mera conjectura’ (STJ-3ª t., mc 11.074-AgRg, Min. Castro Filho, j. 19.10.06, DJU 13.11.06).”
3 - À vista do exposto, com fulcro no artigo 557, “caput”, do Código de Processo Civil, nego provimento ao recurso, liminarmente, porquanto manifestamente improcedente. 
Comunique-se o juízo “a quo”.

Intimem-se. 
Porto Alegre, 16 de novembro de 2015.

Des. Miguel Ângelo da Silva,

Relator.
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